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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho n.º 8605/2010
No uso da competência subdelegada pelo n.º 3 do Despacho 

n.º 6379/2010 de 12 de Abril, publicado no Diário da República, 
n.º 70, 2.ª série e nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 322/88, de 23 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 45/92, de 4 de Abril, requisito, Paulo Jorge Pinheiro 
da Cruz Barra, à empresa APLICAMUS — Sinalização e Revesti-
mentos, L.da, para exercer as funções de motorista no Gabinete do 
Primeiro -Ministro.

O presente despacho produz efeitos a 27 de Outubro de 2009.
22 de Abril de 2010. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de 

Sousa Rego.
9122010 

 Despacho n.º 8606/2010
No uso de competência delegada no n.º 2 do Despacho n.º 6379/10 

de 31 de Março, publicado no Diário da República, n.º 70, 2.ª série, 
de 12 de Abril e nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 262/88 de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pelo artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009 de 24 de Março, designo Marco José dos 
Reis Lima Ventura, motorista dos CTT — Correios de Portugal, S. A., 
para exercer aquelas funções no Gabinete do Secretário de Estado da 
Presidência do Conselho de Ministros, em cedência de interesse público, 
sem suspensão do estatuto de origem.

O referido motorista opta pela remuneração correspondente ao cargo 
de origem.

O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 2009.
12 de Maio de 2010. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de 

Sousa Rego.
9152010 

 Despacho n.º 8607/2010
No uso de competência delegada no n.º 2 do Despacho n.º 6379/10 

de 31 de Março, publicado no Diário da República n.º 70, 2.ª série de 
12 de Abril e nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 262/88, de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pelo artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, designo José Joaquim dos 
Santos, motorista dos CTT — Correios de Portugal, S. A., para exercer 
aquelas funções no Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, em cedência de interesse público, sem suspensão 
do estatuto de origem.

O referido motorista opta pela remuneração correspondente ao cargo 
de origem.

O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 2009.
12 de Maio de 2010. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de 

Sousa Rego.
9162010 

 Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Despacho n.º 8608/2010
No âmbito da faculdade que me é conferida pelo n.º 1 do ar-

tigo 5.º do Decreto  -Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio, e nos termos 
quer das disposições conjugadas do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005 de 30 
de Agosto com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro e, dos artigos 35.º, 36.º e 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto  -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, quer dos poderes que me foram 
delegados e subdelegados pelo Secretário de Estado da Juventude 
e Desporto, delego e subdelego no Vice -Presidente do Instituto 
do Desporto de Portugal, I. P., Arquitecto João Paulo de Castro e 

Silva Bessa, com a possibilidade de subdelegação nos termos da 
lei, a competência para:

1 — Todos os poderes inerentes à organização, gestão e funciona-
mento do Departamento de Gestão de Infra -estruturas Desportivas 
(DGID), incluindo a articulação no âmbito do QREN no que respeita 
aos Centros de Alto Rendimento.

2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e nocturno; 
autorizar as deslocações em serviço dentro do território nacional e es-
trangeiro bem como o processamento dos abonos e despesas inerentes; 
autorizar o pagamento das ajudas de custo, antecipadas ou não, assim 
como os reembolsos que forem devidos, do pessoal na sua directa de-
pendência;

3 — A presente delegação e subdelegação de competências não pre-
judica os poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Janeiro de 2010, 
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes agora delegados e subdelegados.

Publicite -se nos termos do n.º 2 do artigo 37.º do CPA.
20 de Abril de 2010. — O Presidente, Luís Bettencourt Sardinha.

203268386 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 10081/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º, conjugado com 

a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, notificam -se os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal comum para o preenchimento de dois postos de trabalho na 
carreira/categoria de técnico superior para desempenho de funções na 
Direcção de Serviços de Direito Interno do Departamento de Assuntos 
Jurídicos da Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
aberto pelo Aviso n.º 1560/2010, Referência B, publicado no Diário da 
República, n.º 16, 2.ª série, de 25 de Janeiro de 2010, de que a respectiva 
lista/convocatória para a realização da prova escrita de conhecimentos, 
se encontra afixada para consulta, no “local de estilo” do MNE, no Pa-
lácio das Necessidades, no Largo do Rilvas, em Lisboa, encontrando -se 
igualmente disponível na respectiva página electrónica www.mne.gov.pt.

2 — A prova terá lugar no dia 1 de Junho de 2010 com início às 
16 horas, nas instalações do MNE, no Palácio das Necessidades, Largo 
do Rilvas, 1399 -030 Lisboa.

3 — Mais se informa que a Prova de Conhecimentos assumirá a forma 
escrita e terá a duração de noventa minutos. Não será permitida a utili-
zação de qualquer material de apoio, incluindo legislação ou manuais.

4 — Os candidatos deverão comparecer para a realização da referida 
prova no local indicado, munidos do bilhete de identidade ou cartão 
de cidadão.

5 — A fim de dar cumprimento ao n.º 6 do artigo 31.º, conjugado 
com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, informam -se os candidatos notificados através do Aviso 
n.º 7818/2010, publicado no Diário da República n.º 76, de 20 de Abril 
de 2010 e que não se pronunciaram no âmbito da audiência dos inte-
ressados, da respectiva exclusão ao procedimento concursal, podendo 
deste acto ser interposto recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do 
n.º 1 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

7 de Maio de 2010. — O Director do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Guerra Tavares.

203265615 

 Aviso n.º 10082/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º, conjugado com 

a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, notificam -se os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal comum para o preenchimento de dois postos de trabalho na 
carreira/categoria de técnico superior para desempenho de funções na 
Direcção de Serviços de Direito Internacional do Departamento de 




